
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.487.769 - RS (2014/0264306-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : CANÍSIO KONZEN 
AGRAVANTE : KAISER PARAGUAY INDÚSTRIA Y COMERCIO S/A 
ADVOGADO : GRACIANE CRISTINA NIED E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PENA DE PERDIMENTO DE BEM. VEÍCULO AUTOMOTOR. 
PROPRIETÁRIO COM DUPLO DOMICÍLIO. PREMISSAS FÁTICAS 
DO ACÓRDÃO RECORRIDO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1. A jurisprudência do STJ é assente no sentido de que não se aplica a pena de 
perdimento ao veículo automotor estrangeiro que trafega em território nacional, na 
hipótese de duplo domicílio do proprietário, em se tratando de país signatário do 
MERCOSUL
2. O Tribunal de origem concluiu, com base nos elementos constantes nos autos, que 
o recorrente é brasileiro e domiciliado no Brasil e que não foi comprovada a 
residência pemanente em outro país do MERCOSUL, fato que autoriza a aplicação 
da pena de perdimento, pela irregularidade na internalização do veículo.
3. Os argumentos utilizados para fundamentar a pretensão trazida no recurso 
especial, no sentido de que possui duplo domicílio e que utiliza o veículo para o 
desenvolvimento de atividade empresarial entre os dois países, somente poderiam ter 
sua procedência verificada mediante o reexame de matéria fática, o que é vedado 
ante o óbice da Súmula 7/STJ.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 02 de junho de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.487.769 - RS (2014/0264306-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : CANÍSIO KONZEN 
AGRAVANTE : KAISER PARAGUAY INDÚSTRIA Y COMERCIO S/A 
ADVOGADO : GRACIANE CRISTINA NIED E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental apresentado contra decisão monocrática sintetizada na 

seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ARTIGO 535 DO CPC. ALEGAÇÃO 
GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. PENA DE PERDIMENTO DE BEM. 
VEÍCULO AUTOMOTOR. PROPRIETÁRIO COM DUPLO DOMICÍLIO. 
PREMISSAS FÁTICAS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

A agravante insurge-se contra a decisão agravada, argumentando que a análise do 

recurso especial não implica em reexame do contexto fático-probatório.

Aduz que "o cidadão, como no caso do Agravante, que reside no Brasil mas desenvolve 

também atividade empresária no Paraguai, deve ser considerado como domiciliado em qualquer 

desses Países" (e-STJ fl. 673).

Requer a reconsideração da decisão para dar provimento ao recurso especial.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.487.769 - RS (2014/0264306-3)

  
EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PENA DE PERDIMENTO DE BEM. VEÍCULO AUTOMOTOR. 
PROPRIETÁRIO COM DUPLO DOMICÍLIO. PREMISSAS FÁTICAS 
DO ACÓRDÃO RECORRIDO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1. A jurisprudência do STJ é assente no sentido de que não se aplica a pena de 
perdimento ao veículo automotor estrangeiro que trafega em território nacional, na 
hipótese de duplo domicílio do proprietário, em se tratando de país signatário do 
MERCOSUL
2. O Tribunal de origem concluiu, com base nos elementos constantes nos autos, que 
o recorrente é brasileiro e domiciliado no Brasil e que não foi comprovada a 
residência pemanente em outro país do MERCOSUL, fato que autoriza a aplicação 
da pena de perdimento, pela irregularidade na internalização do veículo.
3. Os argumentos utilizados para fundamentar a pretensão trazida no recurso 
especial, no sentido de que possui duplo domicílio e que utiliza o veículo para o 
desenvolvimento de atividade empresarial entre os dois países, somente poderiam ter 
sua procedência verificada mediante o reexame de matéria fática, o que é vedado 
ante o óbice da Súmula 7/STJ.
4. Agravo regimental não provido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

A agravante não trouxe nenhum argumento novo capaz de infirmar a decisão agravada, 

pelo que ela merece ser mantida por seus próprios fundamentos.

A jurisprudência do STJ é assente no sentido de que não se aplica a pena de perdimento 

ao veículo automotor estrangeiro que trafega em território nacional, na hipótese de duplo domicílio 

do proprietário, em se tratando de país signatário do MERCOSUL. Nesse sentido, confiram-se os 

seguinte precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO – TESE DE OMISSÃO – 
FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL DEFICIENTE – SÚMULA 284 DO STF – 
FISCALIZAÇÃO ADUANEIRA – PESSOA QUE MANTÉM DOMICÍLIO EM 
PAÍS SIGNATÁRIO DO MERCOSUL E NO BRASIL – AUTOMÓVEL 
UTILIZADO PARA DESLOCAMENTO ENTRE OS DOIS DOMICÍLIOS – 
INAPLICABILIDADE DA PERDA DE PERDIMENTO – REVISÃO DE FATOS 
E PROVAS – SÚMULA 7 DO STJ.
[...]
3. Na hipótese de duplo domicílio, máxime em se tratando de país vizinho ao 
Brasil, prevalece o entendimento de que o tráfego do automóvel em território 
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nacional não configura dano ao erário.
[...]
5. Recurso especial parcialmente conhecido e não provido. (REsp 1.344.149/PR, 
Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJe 22/8/2013)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO. 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. APREENSÃO DE VEÍCULO 
ESTRANGEIRO. PENA DE PERDIMENTO. ENQUADRAMENTO COMO 
INGRESSO TRANSITÓRIO DE AUTOMÓVEL. REVISÃO DO JULGADO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA.
[...]
3. A jurisprudência deste Tribunal é assente no sentido de que 'não se aplica a 
pena de perdimento prevista no art. 23, I, parágrafo único, do Decreto-Lei n. 
1.455/76 na hipótese em que o bem objeto de apreensão – veículo automotor cujo 
proprietário reside em país vizinho – ingressa no território brasileiro somente para 
trânsito temporário' (REsp 614.581/PR, Segunda Turma, Rel. Min. João Otávio 
de Noronha, DJ de 24.5.2007).
4. Ademais, na hipótese vertente, o Tribunal a quo entendeu inaplicável a pena de 
perdimento de veículo, na medida em que a jurisprudência deste Tribunal admite a 
circulação de veículo estrangeiro no país quando comprovado o duplo domicílio 
do seu proprietário, como o caso dos autos.
6. Agravo regimental não provido. (REsp 1.323.198/RS, Segunda Turma, 
Relator Ministro Castro Meira, DJe 7/10/2013)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSOS ESPECIAIS. 
MANDADO DE SEGURANÇA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC E 
JULGAMENTO EXTRA PETITA. NÃO-OCORRÊNCIA. PENA DE 
PERDIMENTO. INGRESSO TRANSITÓRIO DE VEÍCULO. 
INAPLICABILIDADE. ANÁLISE DE SUPOSTA OFENSA A DISPOSITIVO DE 
PORTARIA E RESOLUÇÃO. NÃO-ENQUADRAMENTO NO CONCEITO DE 
'LEI FEDERAL'. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. 
SÚMULA 284/STF.
[...]
5. 'Não se aplica a pena de perdimento prevista no art. 23, I, parágrafo único, 
do Decreto-Lei n. 1.455/76 na hipótese em que o bem objeto de apreensão – 
veículo automotor cujo proprietário reside em país vizinho – ingressa no 
território brasileiro somente para trânsito temporário' (REsp 614.581/PR, 2ª 
Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJ de 24.5.2007).
6. Entende-se que a mesma orientação deve ser aplicada na hipótese dos autos, 
ainda que se trate de veículo utilizado por proprietários com domicílio no Brasil e 
na Argentina, mas que serve apenas como meio de locomoção entre os dois 
países. Vale ressaltar, ainda, que o veículo apreendido possui certificado de 
registro argentino e comprovante de seguro e do pagamento de tributos a ele 
relacionados na Argentina.
[...]
9. Recurso especial da FAZENDA NACIONAL parcialmente conhecido e, nessa 
parte, desprovido.
10. Recurso especial de RICARDO ELIAS STELLA e OUTRO desprovido. 
(REsp 981.992/RS, Primeira Turma, Relatora Ministra Denise Arruda, DJ 
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1º/12/2009)

Todavia, na espécie, o Tribunal de origem concluiu, com base nos elementos constantes 

nos autos, que o recorrente é brasileiro e domiciliado no Brasil e que não foi comprovada a 

residência pemanente em outro país do MERCOSUL, fato que autoriza a aplicação da pena de 

perdimento, pela irregularidade na internalização do veículo.

Nesse contexto, os argumentos utilizados para fundamentar a pretensão trazida no 

recurso especial somente poderiam ter sua procedência verificada mediante o reexame de 

matéria fática, o que é vedado ante o óbice da Súmula 7/STJ.

Pelas razões expostas, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0264306-3 REsp 1.487.769 / RS

Números Origem:  50206784520134040000  50220645320134047100  RS-50220645320134047100  
TRF4-50206784520134040000

PAUTA: 02/06/2015 JULGADO: 02/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CANÍSIO KONZEN
RECORRENTE : KAISER PARAGUAY INDÚSTRIA Y COMERCIO S/A
ADVOGADO : GRACIANE CRISTINA NIED E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Procedimentos Fiscais - Liberação de Veículo Apreendido

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CANÍSIO KONZEN
AGRAVANTE : KAISER PARAGUAY INDÚSTRIA Y COMERCIO S/A
ADVOGADO : GRACIANE CRISTINA NIED E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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